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Resumo  

 

Este projeto destina-se a analisar a gestão dos bens patrimoniais numa empresa, tendo 

como objeto de estudo a Santa Casa da Misericórdia do Porto. Esta Instituição tem um vasto 

património imobiliário constituído essencialmente por frações rústicas e urbanas localizadas 

principalmente na cidade do Porto e na sua área metropolitana, embora também existam 

frações dispersas pelo país. Além destes, ainda possui um grande conjunto de 

Estabelecimentos de diferente natureza (Hospitais, Lares, Casas de Abrigo, etc.). Pretende-

se definir o modelo de informação associado e os principais processos envolvidos na 

Gestão do Património nas vertentes: inventário e cadastro, contratos, processamento de 

rendas, seguros, conservação e manutenção de instalações e equipamentos, condomínios e 

Gabinete do Inquilino.  

Começa-se por abordar o estado da arte ao nível da Gestão Patrimonial e a sua importância 

no contexto empresarial, e da Gestão de Bens Imóveis, estando de acordo com o objeto de 

estudo prático. A pesquisa é fundamentada em levantamentos de conceitos e práticas da 

gestão dos recursos patrimoniais. É feita a análise da estrutura orgânica da Instituição e 

acumulado um conjunto de informações que permitam conhecer a situação atual da Gestão 

do Património da Instituição, e feito o levantamento da situação atual através da realização 

de questionários e entrevistas com os responsáveis operacionais. São avaliadas diferentes 

soluções existentes no mercado em termos de resposta aos requisitos e necessidades 

atuais e futuras da SCMP. É preparada uma base de dados (protótipo), de forma a poder vir 

a ser utilizada no futuro como repositório de informação para desenvolvimento interno ou 

migração para software a adquirir.  

Esta dissertação tem como principal resultado esperado, a produção de um documento de 

análise com a definição do modelo de informação, principais processos da Gestão do 

Património e seus workflows e o desenvolvimento de uma aplicação em MS-Access ou 

especificação (caderno de encargos) de uma solução existente no mercado que 

corresponda às necessidades da Instituição.  
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Enterprise Asset Management  

Abstract 

 
This project is intended to analyse the management of assets in a company, having as its 
object of study Santa Casa da Misericórdia do Porto. This Institution has an extensive real 
estate heritage constituted essentially by urban and rustic slices located mainly in the city of 
Porto and its metropolitan area, although there are also dispersed fractions in the country. In 
addition to these, still has a large set of different nature (Hospitals, Homes, Shelter Houses, 
etc.). It is intended to define the associated information model and the key processes 
involved in the management of inventory and Heritage in the areas: registration, contracts, 
rents, insurance processing, conservation and maintenance of plant and equipment, 
condominiums and Office of the Tenant. 
One begins by addressing the State of the art in terms of asset management and its 
importance in the business environment, and the management of real estate, going 
according to the practical study object. The research is based on surveys of concepts and 
practices of management of financial resources. The analysis of organizational structure of 
the institution and brought together a set of information that allows knowing the current 
situation of the management of the assets of the institution, and made the current situation 
survey through questionnaires and interviews with the responsible operational. Are evaluated 
different solutions available on the market in terms of response to current and future needs 
and requirements of the SCMP. Is prepared a database (prototype), so that it can be used in 
the future as a repository of information for internal software development or migration to the 
purchase. 
This dissertation has as its main result expected the production of a document of analysis 
with the model definition information, key processes of management of the assets and their 
workflows and developing an application in MS-Access or specification (specification) an 
existing solution in the market that meets the needs of the institution. 
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1. Introdução 

Neste projeto pretende-se estudar os principais processos envolvidos na Gestão do Património 

da Santa Casa da Misericórdia do Porto. Poder-se-ia questionar o porquê da realização de um 

projeto deste tipo numa Instituição de cariz social em que a gestão do património não é o core 

da sua atividade. A resposta para esta questão é simples. A Misericórdia do Porto foi 

acumulando ao longo dos seus mais de 500 anos de existência um vasto património, algum do 

qual constitui os seus estabelecimentos, mas também um elevado número de imóveis, 

designado património de rendimento, que está arrendado e cujo proveito é uma fonte de 

rendimento que é canalizada para financiar as atividades de âmbito social de natureza 

económica deficitária. Pode-se afirmar que a Misericórdia do Porto, depois da Câmara 

Municipal do Porto (CMP), é o maior “senhorio” desta cidade. Daqui advém a importância 

que a gestão do património e a maximização dos resultados financeiros que esse património 

pode gerar para a persecução dos objetivos que constituem a sua atividade principal.  

1.1 Apresentação da Santa Casa da Misericórdia do Porto 

A Santa Casa da Misericórdia do Porto, também designada por Irmandade de Nossa Senhora 

da Misericórdia do Porto ou Misericórdia do Porto, é uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social fundada em 14 de Março de 1499 na cidade do Porto e integrada no 

Movimento Secular das Santas Casas da Misericórdia. De entre todas as Misericórdias, a do 

Porto, não é só das mais antigas, mas também das mais importantes, pelos seus numerosos 

estabelecimentos e quantidade de utentes, pelo seu vasto e valioso património e pela sua 

história digna e proeminente. Esta instituição foi fundada por D. Manuel I, por carta que 

escreveu aos homens-bons e governantes do burgo portuense, referindo-se à demonstração de 

espírito cristão de solidariedade e caridade social reinante na corte portuguesa, inspirado pela 

intensa espiritualidade da Rainha D. Leonor, viúva de D. João II, que promovera a criação das 

Misericórdias Portuguesas.  

Constituída na Ordem Jurídica Canónica, a Misericórdia do Porto, define-se como uma 

instituição de caridade e assistência social, de fins filantrópicos e utilidade pública. Na sua 

vertente religiosa, é uma associação de fiéis que tem como objetivo satisfazer as carências 

sociais e praticar atos de culto católico, de acordo com os princípios da doutrina e moral 

cristã.  

No contexto assistencial, enquadrada pelo decreto-lei nº 119/83 e nº 89/85 como IPSS, exerce 

ação no apoio à terceira idade, saúde, deficiência, pobreza, exclusão social, habitação, cultura, 

ensino, formação profissional e lazer.  

Constituem a Irmandade de Nossa Senhora da Misericórdia todos os seus Irmãos (associados) 

e os seus estatutos, designados por Compromisso, definem as regras de funcionamento ou 

competências e o enquadramento orgânico.  

São corpos gerentes da SCMP, a Assembleia-Geral, a Mesa Administrativa e o Definitório, 

sendo que a Mesa Administrativa pode criar uma Comissão Executiva a quem cabe a gestão 

corrente da Irmandade, e pode dotar, também, de autonomia administrativa e financeira, os 

estabelecimentos que pela sua dimensão económica e histórica assim o justifiquem. A 

Assembleia-Geral é constituída por todos os Irmãos que estejam no gozo dos seus direitos e o 

Definitório é um órgão fiscalizador, que procede à eleição, de entre os seus membros, do 

Presidente, Vice-Presidente e Secretários, constituintes da Assembleia-Geral.  
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Organicamente, a SCMP está estruturada em três unidades: o Conselho de Gestão da Saúde 

(CGS), é o órgão de Administração e Gestão integrado da área da saúde e será único e comum 

para as Unidades Operacionais de Saúde (UOS), que são o Hospital da Prelada – Dr. 

Domingos Braga de Cruz (HP) e o Centro Hospitalar do Conde de Ferreira (CHCF); os 

Órgãos de Direção Operacional que englobam os Estabelecimentos e os Departamentos 

Centrais, e os Órgão de Apoio, criados com o sentido de permitir a eficácia dos objetivos e 

prosseguir o desenvolvimento da atividade sociocaritativa da Înstituição.  

Estabelecimento é o conjunto de estruturas humanas, logísticas e organizacionais afetas a 

atividades específicas de natureza sociocaritativa, desenvolvidas pela SCMP, fora da sua sede.      

São Estabelecimentos: Hospital da Prelada – Dr. Domingos Braga de Cruz (HP) e o Centro 

Hospitalar do Conde de Ferreira (CHCF) – integrados no CGS; direcionados para a área 

social, desenvolvendo a sua atividade no auxílio à terceira idade, exclusão social e apoio às 

reclusas existem o Hospital de S. Lázaro – Estabelecimento Residencial para Adultos 

Dependentes (HSL-ERAD); Lar Residencial de S. Lázaro (LRSL); Lar Pereira de Lima 

(LPL); Lar da Quinta Marinho (LQM); Lar Nossa Senhora da Misericórdia (LNSM); Lar 

Residencial Nossa Senhora da Misericórdia (LRNSM) e Casa Abrigo de Santo António 

(CASA); Casa da Rua – D. Lopo de Almeida (CR-DLA). Na área da educação, tem 

estabelecimentos dirigidos ao ensino oficial e às crianças/jovens com necessidades especiais - 

Colégio do Barão de Nova Sintra (CBNS); Colégio de Nossa Senhora da Esperança (CNSE) e 

o Centro Integrado de Apoio à Deficiência (CIAD). Direcionados para o bem-estar e ambiente 

existem o Parque da Prelada (PP) e Quinta de Barca d’Alva (QBA); na área da cultura, o 

Centro Cultural D. Francisco de Noronha – Casa da Prelada (CCDFN) e o projeto especial do 

Estabelecimento Prisional Especial de Santa Cruz do Bispo (EPESCB). 

São Departamentos Centrais os serviços instalados na sede da Instituição que têm a finalidade 

de prestar serviços de apoio, comuns a todos os Estabelecimentos, assegurar a gestão 

administrativa e financeira, bem como a conservação do património da SCMP. Estes são: o 

Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF); Departamento de Recursos Humanos e 

Formação Profissional (DRHFP); Departamento de Gestão Administrativa e do Património 

(DGAP); Departamento de Atividades Culturais (DAC) e Departamento de Intervenção 

Social e Gerontológica (DISG).  

Ilustração 1: Estrutura Orgânica da Santa Casa da Misericórdia do Porto 
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Nota: o organograma presente na ilustração foi feito com base na minha interpretação do livro 

“Compromisso, Estatuto Orgânico e Legislação Complementar” da Santa Casa da 

Misericórdia.  

1.2 O Projeto de Gestão Patrimonial na Santa Casa da Misericórdia do Porto 

É necessário definir o modelo de informação associado e os principais processos envolvidos 

na Gestão do Património nas vertentes: inventário e cadastro, contratos, processamento de 

rendas, seguros, conservação e manutenção de instalações e equipamentos, condomínios e 

Gabinete do Inquilino.  

Já foi referida a importância de uma gestão eficiente do património para maximizar a sua 

rentabilização. Ciente desta necessidade a Misericórdia do Porto encetou em 1994/95 um 

processo de informatização que, por questões de funcionamento interno, não produziu os 

resultados pretendidos. No entanto, na sequência dessa experiência, resultou um conjunto de 

informação, que apesar de desatualizado constitui um grande repositório de informação 

(dados, fotos, desenhos de plantas e implantações em autocad) resultou ainda uma base de 

dados, em dBase IV, que tinha alguns problemas de conceção e que serviu de base para o 

desenvolvimento da aplicação de processamento de rendas. Mais recentemente a 

Administração da Misericórdia do Porto retomou o processo de implementação de uma 

plataforma integrada para a gestão do património. Foi desenvolvido algum trabalho de 

levantamento de processos em parceria com a Indra Portugal, empresa produtora do ERP em 

utilização na Instituição, cujo produto possui um módulo de gestão de instalações e 

equipamentos. Foi efetuada uma visita à DOMUS Social, empresa municipal da CMP que 

gere o património desta e que tem implementada a solução da Indra, na qual se assistiu a uma 

demonstração. Toda a informação, tanto do projeto de 1994/95 como o levantamento atual, 

serviu de material de consulta para a realização deste trabalho. 

1.3 Método seguido no projeto 

A metodologia de abordagem incidiu sobre os seguintes aspetos:  

1. Numa componente mais teórica, foi feita uma pesquisa em obras e artigos relativos à 

Gestão do Património, nomeadamente, Gestão de Imóveis, e relativa à manutenção e 

conservação de equipamentos.  

2. Foi feito o levantamento da situação atual relativamente à Gestão Patrimonial na 

SCMP: 

a) Conhecer a Instituição quanto aos seus propósitos, setores e hierarquia – 

Estrutura Orgânica da Instituição. 

b) Foi feita uma análise do trabalho prévio efetuado pela Instituição no âmbito do 

tema: pesquisa sobre o património e bases de dados existentes.  

c) Foi feito o levantamento da situação atual através da realização de 

questionários e entrevistas com os responsáveis operacionais.  

3. Foi feita uma definição do modelo a implementar, identificando os requisitos 

necessários e as principais funcionalidades.  

4. Foi preparada uma base de dados (protótipo) de forma a poder vir a ser utilizada, no 

futuro, como repositório de informação para desenvolvimento interno ou migração 

para software a adquirir.   
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5. Foram avaliadas diferentes soluções existentes no mercado em termos de resposta aos 

requisitos e necessidades atuais e futuras da SCMP, e proposta uma orientação de 

desenvolvimento interno ou aquisição.  

1.4 Análise comparativa de abordagens existentes e das suas vantagens e 

inconvenientes   

Para a elaboração desta dissertação há duas abordagens a seguir. A primeira é debruçada na 

investigação académica sobre Gestão de Imóveis e Conservação e Manutenção de 

equipamentos. A segunda é focada na análise exaustiva da Gestão Patrimonial da Instituição e 

do seu Património; dos estudos prévios da Gestão do Património na SCMP; no levantamento 

dos processos; na base de dado e folhas de cálculo existentes e na análise das diferentes 

soluções do mercado para responder aos requisitos necessários que a Instituição exige.  

Debrucemo-nos inicialmente sobre as questões que podem ser levantadas na primeira 

abordagem. O que é a Gestão do Património, qual a sua importância no contexto empresarial, 

quais as funções na Gestão Patrimonial, o que é a Gestão de Imóveis e a conservação e 

manutenção dos equipamentos. Vemo-nos também remetidos para questões relacionadas com 

as soluções existentes no mercado para responder a esta problemática e daqui surgem mais 

questões: em que áreas é que os diferentes softwares competem entre si; em que plataformas e 

linguagens informáticas são desenvolvidos; quais as vantagens e desvantagens; como é feita a 

sua implementação na organização; de que forma se pode integrar com o software já 

existente, que empresas fornecem serviços de consultadoria nesta área, etc.  

A segunda abordagem exige um levantamento exaustivo do atual sistema de Gestão 

Patrimonial. Foram analisados os estudos prévios feitos pela Instituição no âmbito do tema; os 

repositórios de informação atuais da SCMP – a base de dados das rendas e as folhas de 

cálculo do DGA e do DGP, e quais os requisitos fundamentais para um repositório único de 

informação, fazendo um levantamento de processos através de entrevistas com os 

responsáveis operacionais, tal como foi dito no ponto 2 do Método Seguido no Projeto.  

Só após o arranque dos trabalhos é que, juntamente com os orientadores da empresa e da 

faculdade, se pôde definir com que detalhe a base de dados seria atualizada e complementada. 

Tendo em consideração que estava em construção uma nova folha de cálculo com o 

inventário do património atualizado, percebeu-se que seria melhor fazer apenas um protótipo, 

pois seria impossível carregar a informação toda até ao final do projeto.  

1.5 Estudo e Desenvolvimento do Projeto de Gestão Patrimonial na Santa Casa 

da Misericórdia do Porto 

A atribuição de uma plataforma informática para a gestão dos vários processos exige que seja 

feito um levantamento detalhado de todos os processos e workflows e uma perfeita 

clarificação das atribuições de cada um dos Departamentos envolvidos – este assunto será 

tratado mais exaustivamente no capítulo 3.  

O fato de a informação estar muito dispersa e não sistematizada dificultou este trabalho. 

Acresceu ainda que estava a ser desenvolvido em Excel um inventário do património 

imobiliário, cuja conclusão estava prevista para Setembro, ultrapassando o limite para a 

apresentação da dissertação. Assim foi decidido conjuntamente com o orientador da empresa 

e da FEUP desenhar um protótipo da base de dados com o carregamento dos dados da base de 

dados das rendas que já estava sistematizada. Mais tarde quando o levantamento dos dados do 
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inventário estiverem concluídos serão carregados no protótipo, ficando esta base de dados 

como repositório para futuramente ser utilizado pelo software que vier a ser implementado. 

1.6 Temas Abordados e sua Organização no Presente Relatório 

No segundo capítulo (o estado da arte da Gestão Patrimonial) é tratada a abordagem teórica 

do projeto, sendo a pesquisa fundamentada em levantamentos de conceitos e práticas da 

gestão dos recursos patrimoniais. No terceito capítulo é apresentado com detalhe a situação 

atual da Instituição no contexto da dissertação. No quarto capítulo é abordada com pormenor 

a solução proposta para a problemática apresentada no capítulo anterior com base numa base 

de dados única (protótipo) e no quinto capítulo são abordadas as soluções de algumas 

empresas existentes no mercado em termos de resposta aos requisitos e necessidades atuais e 

futuras da SCMP, e proposta uma orientação de desenvolvimento interno ou aquisição. 

Finalmente no último capítulo, o sexto, são referenciadas as conclusões, bem como as 

perspetivas de trabalho futuro.  
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2. O estado da arte da Gestão Patrimonial  

2.1 A importância da Gestão Patrimonial  

O património é definido como o conjunto de bens, direitos e obrigações quantificáveis de uma 

organização.  

Os bens representam um dos mais importantes componentes do património e são definidos 

como os elementos de que uma organização dispõe para atingir os seus fins. Podem ser 

classificados da seguinte forma:  

Bens corpóreos, materiais ou tangíveis: são elementos que têm existência material, 

palpável. Podem ser bens móveis e imóveis (máquinas, equipamentos, mercadorias, entre 

outros).  

Bens incorpóreos, imateriais ou intangíveis: são elementos de existência abstrata, podendo 

ser representados por marcas, patentes, direitos autorais, etc.  

Bens móveis: são elementos que podem ser deslocados ou removidos de um lugar para outro 

sem provocar a sua alteração ou destruição. Podem ser móveis de escritório, veículos, 

máquinas, etc.  

Bens imóveis: são elementos que não podem ser deslocados ou removidos de um lugar para o 

outro e podem ser prédios, terrenos, etc.  

O património também é constítuido pelos direitos de uma entidade, tais como:  

Servidão: encargo proposto a uma propriedade para proveito ou serviço de outra, como 

passagem, tirada de água, etc. (EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS E 

PUBLICAÇÕES, 2001) 

Usufruto: direito do gozo da renda ou fruto de um bem pertencente a outrem (a duração do 

usufruto não pode exceder a duração de vida do seu usufrutuário). (EAESP/FGV/NPP - 

NÚCLEO DE PESQUISAS E PUBLICAÇÕES, 2001) 

Concessão: ação ou efeito de entregar alguma coisa; privilégio para exploração de riquezas. 

(EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS E PUBLICAÇÕES, 2001) 

Comodato: empréstimo gratuito de alguma coisa que deve ser restituída no tempo 

convencionado. (EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS E PUBLICAÇÕES, 2001) 

Posse: retenção de alguma coisa ou direito. (EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS 

E PUBLICAÇÕES, 2001) 

A Gestão Patrimonial congrega muitas áreas de ativação dentro das empresas, atuando com 

caraterísticas sistémicas e integradas entre si: 

Finanças, Economia: é senso comum que os recursos patrimoniais estão fortemente 

relacionados com o campo da contabilidade. O balanço patrimonial é constítuido pelo ativo – 

compreende os bens e direitos de uma organização, capazes de gerar beneficios económicos 

no futuro, e é constítuido pelo passivo – compreende as obrigações para com terceiros, que 

exigirão ativos para a sua liquidação. O património líquido é constítuido pelos recursos 

próprios da entidade, representando um equiílibrio entre o ativo e o passivo.  
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 “Para a área Económico-Financeira, o património representa a riqueza e fator fundamental 

para o fluxo de renda numa entidade e o elemento susceptível para cumprir uma necessidade 

da organização”. (EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS E PUBLICAÇÕES, 2001) 

Direito Patrimonial: nesta área, os interesses são pelos direitos e propriedade e posse de 

bens, tendo em conta os príncipios morais, legais e jurídicos. “O Ativo representa, sob esse 

enfoque, um objeto de direito do proprietário, assim como, o Passivo representa as 

obrigações.” (EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS E PUBLICAÇÕES, 2001) 

Produção: nesta área, o património é a chave principal para a realização das operações. 

“Expressa a própria existência da organização e é o elemento básico para a sua sobrevivência 

ao longo do tempo, quando bem gerido.” (EAESP/FGV/NPP - NÚCLEO DE PESQUISAS E 

PUBLICAÇÕES, 2001) 

Manutenção: carateriza-se pela conservação de máquinas, instalações, equipamentos e 

edifícios através de trabalhos de reparação, substituição de partes ou reformas. Tem como 

principais objetivos manter os equipamentos num estado de funcionamento seguro e eficiente, 

com uma disponibilidade e fiabilidade adequada e reduzir ao mínimo os custos totais, em 

coerência com os objetivos mencionados.  

Avaliações: representa o conjunto de medidas e métodos para estimar qualitativamente e 

quantitativamente o valor específico de bens e propriedades.  

Gestão Ambiental: na atualidade é crescente a preocupação com o meio ambiente. As 

empresas, como um todo, principalmente as empresas industriais, têm-se preocupado com 

recursos de controlo eficientes e novas tecnologias, logo, pesados investimentos têm vindo a 

ser feitos. Desta forma, “o património tem que ser visualizado quanto ao seu relacionamento 

com o ambiente, considerando as interferências e impactos possíveis.” (EAESP/FGV/NPP - 

NÚCLEO DE PESQUISAS E PUBLICAÇÕES, 2001)  

2.2 Gestão de imóveis  

A Gestão de Imóveis está relacionada com o objeto de estudo prático na Santa Casa da 

Misericórdia, e à semelhança do que acontece com todos os outros tipos de património, uma 

atitude de “não gestão” resultará numa rápida e acentuada quebra do seu valor real.  

De acordo com João António Carvalho em “Gestão de Ativos Imobiliários, 2008”, desde logo 

é importante definir o que é a Gestão de Imóveis, que pode entender-se como o controlo, que 

pode ser feito por conta própria ou por conta de outrem, de um imóvel, cujo objetivo é obter a 

maximização da rentabilidade. Dentro da Gestão de Imóveis, existem duas vertentes: 

Gestão do Património Imobiliário: área especializada em rentabilização e gestão corrente de 

patrimónios imobiliários.  

Gestão do Edifício: corresponde ao conjunto de funções que respeitam à administração das 

instalações. Essas funções podem incluir a cobrança de rendas, pagamento de despesas, 

manutenção das estruturas, acabamentos e equipamentos, supervisão de seguros e 

condomínios e contatos com os inquilinos.  

O conceito global de Gestão de Imóveis cobre várias variantes:  

 Gestão de Ativos Imobiliários ou Property Asset Management  

 Gestão de Propriedades ou Property Management  

 Gestão de Instalações ou Facility Management 
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Gestão de Ativos Imobiliários ou Property Asset Management  

Entende-se como Ativo Imobiliário, todo o imóvel susceptível de ser transacionado – por 

compra, venda, arrendamento, comodato, direito de surpefície ou outro. Para obter boas 

rentabilidades há que gerir ativamente: procurar arrendatários, negociar contratos, manter 

preventivamente, aplicar excedentes gerados pelo património gerido, avaliar os ativos sob 

gestão e haver reporte do desempenho do património gerido.  

Há três conceitos muito importantes na gestão dos ativos:  

Auditoria Imobiliária: consiste na recolha e análise rigorosa da informação sobre o 

património detido. Esta recolha de elementos é feita com base em visitas ao património, 

fornecimento e pesquisa de elementos existentes e considerados indispensáveis, e a análise é 

feita sobre as caraterísticas e condicionantes legais do imóvel – elementos matriciais e 

condicionantes impostas pelos instrumentos de legislação urbanística em vigor (Plano Diretor 

Municipal, Plano de Pormenor, Plano de Ordenamento da Orla Costeira, entre outros).  

Análise Estratégica: estudo da potencial rentabilização dos ativos imobiliários, tendo como 

objetivo a definição da melhor adequação do imóvel ao mercado imobiliário local, segundo o 

seu melhor uso potencial (considerando o respetivo enquadramento legal e urbanístico). Esta 

análise é feita com base em recolha de elementos e pesquisa de informações através de visitas 

ao património, enquadramento sócio-económico do local, planos existentes, pedidos de 

informações urbanísticas, entre outros.   

A rentabilização do património imobiliário requer métodos certificados e seguros que 

dependem das necessidades do cliente e do potencial de cada imóvel: 

 Constituição de propriedade horizontal; 

 Obras de conservação, reabilitação ou inovação; 

 Alteração do destino do imóvel; 

 Revisão/Cessação de contratos de arrendamento. 

 

Solução Tipo de Imóvel Objetivo 

Arrendar Património estratégico; 

Património bem localizado. 

Gerar cash-flow; 

Rentabilizar património. 

Alienar Património não estratégico; 

Património com fraco potencial de 

desenvolvimento. 

Refinanciamento de ativos; 

Leverage-buy-out. 

Manter Património estratégico. Estratégico, mais relacionado com o 

core bussiness da empresa. 

Reabilitar Património estratégico devoluto/ a necessitar de 

reestruturação; património com potencial de gerar 

cash-flow. 

Gerar cash-flow; 

Rentabilizar património. 

Desenvolver Mais aplicável a terrenos, com elevado potencial de 

desenvolvimento; imóveis bem localizados. 

Gerar futuros cash-flows; obter 

rentabilidades mais elevadas. 

Tabela 1: Soluções estratégicas imobiliárias (fonte: “Gestão de Ativos Imobiliários”, 2008) 
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Alienações e aquisições: estudos destinados a estabelecer linhas orientadoras em processos 

de alienação do património imobiliário, ou no caso de aquisição, serviços como prospeção e 

análise e seleção de imóveis.  

 

Property Management: faz a gestão global dos projetos e instalações imobiliárias. Tem como 

responsabilidade a gestão financeira e legal, a faturação, gestão bancária, gestão de cobranças, 

orçamentos, assessoria nos contratos de manutenção e cumprimento de normas em vigor e 

obrigações de caráter de segurança e ambiental.  

 

Facility Management: envolve todos os processos que estejam relacionados com manutenção 

de instalações, operação/exploração de operações, gestão de projetos, gestão de inquilinos, 

controlo ambiental, limpeza, vigilância, jardins, correios, entre outros.  

 

Existe uma interação entre a equipa de gestão imobiliária. Enquanto o gestor de edifícios 

(property manager) concentra-se na gestão corrente do ativo imóvel, com pendor mais 

administrativo, como seja cumprimento de obrigações e legislação, o gestor de ativos (asset 

manager) gere estes gestores, conduzindo a elaboração de planos estratégicos para obter a 

máxima rentabilização, controlando e avaliando a carteira de edifícios. Já o gestor de 

instalações (facility manager) garante a funcionalidade das atividades primárias do imóvel.   

 

Na tabela seguinte demonstra-se os principais níveis de atividade na gestão dos imóveis.  

 

 Estratégico Propriedades Operacional 

Níveis Bens 

(assets) 

Propriedades (property) Gestão Técnica (facilities) 

Âmbito Estratégia 

patrimonial 

Administração Segurança Operações 

(construções, 

grandes 

obras) 

Manutenção Exploração Serviços 

associados 

Tabela 2: Principais níveis de atividade na gestão de imóveis (fonte:”Manutenção de Edifícios, Manutenção das 

Instalações Técnicas de um Grande Edifício”, 2011) 
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2.3 Gestão de Instalações – Facility Management  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As áreas que integram a Gestão das Instalações são: 

Gestão do Património edificado: Tem como objetivo o melhoramento, manutenção ou 

renovação do parque edificado e da sua envolvente.  

Avaliações: tem em conta a localização, dimensionamento, idade e caraterísticas técnicas e 

construtivas do edifício. Deve-se considerar:  

 Condição física do edifício: levantamento do estado físico do edifício, bem como das 

suas instalações é um dado de extrema importância.  

 Função: deve-se analisar rigorosamente a capacidade de um edifício suportar uma 

determinada função. Deve ter-se em conta a localização, as instalações, o espaço e as 

caraterísticas necessárias para essa função.  

 Utilização e racionalização do espaço: uma boa gestão espacial pode traduzir-se numa 

economia de custos, tendo esta gestão o objetivo de atingir o layout mais perfeito que 

sirva a função desempenhada num determinado espaço, no presente e no futuro a 

curto/médio prazo. Para se conseguir um bom layout é fundamental conhecer a função 

a que se destina.   

 Saúde e segurança: os fatores são a higiene e segurança dos seus ocupantes.  

 Energia: a gestão da energia está relacionada com as caraterísticas técnicas do parque 

edificado e deverá ser atualizada sempre que possível.   

A certificação energética é um autenticado sobre o consumo energético e é obrigatório 

para todos os edifícios novos, para os existentes quando forem alugados ou vendidos e 

para os grandes edifícios públicos.  

Gestão do planeamento: tem como finalidades a manutenção do espaço a custo controlado, o 

equilíbrio entre o investimento e o seu retorno e a interação entre a necessidade do utilizador, 

a vida do edifício e as normas ambientais.  

Ilustração 2: Esquema representativo das áreas que integram a Gestão de Instalações (fonte: “Gestão de Imóveis”, 2006) 
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Organização de pessoas e processos: gere a relação entre o edifício e os utilizadores.  

2.4 Manutenção das instalações  

É função da manutenção manter os equipamentos num estado de funcionamento seguro, 

eficiente, com disponibilidade e fiabilidade adequada, reduzindo ao mínimo os custos.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manutenção Curativa ou de Emergência:  

A manutenção diz-se curativa quando se repõe o sistema em funcionamento após se ter 

verificado uma avaria – rotura ou desgaste excessivos a pontos de alterar drasticamente o seu 

funcionamento. Engloba reparações de acidentes ocorridos e avarias e trata-se de trabalhos 

imprevistos – manutenção não planeada.  

Esta era a forma de manutenção tradicional, no entanto, com o tempo verificou-se que esta 

forma não é a mais adequada, nem aquela que mantém uma elevada operacionalidade dos 

equipamentos, tão pouco a que proporciona menores custos. (Manutenção de Edifícios, 

Manutenção das Instalações Técnicas de um Grande Edifício, 2011) 

 

Manutenção Preventiva:  

É a manutenção que se faz procurando evitar a avaria dos equipamentos, tendo como 

objetivos verificar a eficiência destes e manter os sistemas num estado de funcionamento mais 

eficiente. Pode ser executada de duas formas: sistemática e não sistemática ou preditiva. 

A manutenção preventiva diz-se sistemática quando é executada em intervalos regulares. A 

periodicidade pode ser expressa em tempo, distância percorrida, energia consumida.  

Ilustração 3: Tipos de manutenção no imobiliário (fonte: “Gestão de Imóveis”, 2006) 
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A manutenção preventiva diz-se não sistemática quando é executada mediante um diagnóstico 

e não em função de uma periodicidade preestabelecida, ou quando se aproveita a imobilização 

de um equipamento. (Manutenção de Edifícios, Manutenção das Instalações Técnicas de um 

Grande Edifício, 2011) 

 

Manutenção Corretiva:   

Esta manutenção, sendo planeada, é uma mistura dos outros dois tipos de manutenção 

mencionados, dado que se verifica quando surgem avarias com caráter repetitivo que a 

manutenção curativa não elimina. Em regime de serviço normal pode executar-se a alteração 

em sistemas com o objetivo de melhorar a sua eficiência e fiabilidade, nascendo o conceito de 

Manutenção Melhorativa. Como exemplo a instalação de equipamentos para incrementar o 

rendimento, poupar energia, reduzir emissões, ruído.  

A manutenção corretiva, na indústria imobiliária, é perfeitamente situada em termos de vida 

útil das instalações/equipamentos pois está localizada na fase do commissioning das 

instalações, isto é, na fase de arranque. (Manutenção de Edifícios, Manutenção das 

Instalações Técnicas de um Grande Edifício, 2011) 

 

Nota: estes conceitos de Manutenção não são exclusivos do imobiliário, mas sim da Gestão da 

Qualidade.  

 

A importância dos softwares de gestão da manutenção   

O software de gestão da manutenção é, hoje em dia, uma ferramenta corrente cuja utilização 

tem-se vindo a expandir. Poucas empresas gostam da ideia de gastar dinheiro com este 

sistema pois é por vezes visto como um custo agregado ao negócio e entre os primeiros a 

experimentar cortes orçamentais. Com este software, a empresa pode gerir de forma eficiente 

as tarefas de manutenção preventiva e corretiva, a gestão de ativos e o controle de stocks. 

Pode ajudar a planear e implementar com sucesso as operações de manutenção, assegurando a 

maximização de tempo de funcionamento do equipamento, reduzindo a necessidade de 

reparação de emergência e os custos de manutenção.   

Costuma abreviar-se pelas iniciais GMAC (Gestão de Manutenção Assistida por Computador) 

e deve dispor dos seguintes recursos: registo dos equipamentos, devidamente codificados em 

fichas estruturadas com caraterísticas técnicas; facilidade de pesquisa rápida dos materiais de 

manutenção, não só os que estão em armazém, mas também os que serão necessários para o 

efeito; planeamento e gestão dos trabalhos com acumulação sistematizada do histórico; 

análises com indicadores chave de desempenho tais como número de avarias, rácios de 

esforço e custos, entre outros.  

O histórico do registo da manutenção dos equipamentos é o conjunto da informação recolhida 

ao longo da sua vida e contém dados relativos à sua utilização e às operações de manutenção 

que foram executadas.  

Para que este registo seja útil e fácil de consultar, é necessário que esteja organizado numa 

base de dados onde deve conter dados de identificação do equipamento; dados de utilização 

(tempos de trabalho, consumos de energia e tempos de produção); dados de operação de 
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manutenção (data, tipo de manutenção, material usado, custo de materiais e mão-de-obra, 

técnico responsável, etc.).  

2.5 Outsourcing e Aplicações informáticas na Gestão de Imóveis  

O outsourcing é uma prática corrente no mundo empresarial e é uma forma de acrescentar 

valor a um negócio através da subcontratação, permitindo a libertação de recursos da 

organização e dos gestores para concentrarem a sua atenção nas áreas de negócio de elevada 

importância estratégica. A oferta destas empresas de outsourcing compreende um conjunto 

completo de serviços de gestão do local de trabalho, bem como sistemas de integração de 

processos de gestão.  

Na atualidade, as Tecnologias de Informação desempenham um papel cada vez mais 

importante no desenvolvimento e organização das empresas. A complexidade e o grande 

número dos dados existentes, torna a Gestão da Informação um aspeto fundamental. A 

construção de ferramentas que agreguem e organizem os dados, que os processem, e que 

permitam que a informação seja partilhada por toda a Organização, é fator muito importante 

para a tomada de decisões mais rápidas e eficazes, sendo por isso que quase todas as empresas 

utilizam sistemas informáticos para suportar os seus processos de negócio. As soluções 

informáticas, quando adequadas aos requisitos do negócio, permitem a obtenção de ganhos de 

eficiência interna, reduzindo custos, havendo um maior controlo dos processos e 

disponibilizando mais informação de gestão, concentrando-a num único repositório.  

A utilização de software específico para efetuar a manutenção predial garante uma melhor 

gestão e controlo dos serviços a serem executados, bem como o processamento de todas as 

ordens de serviços, podendo haver a capacidade de elaborar planos de manutenção preventiva. 

Com a informatização as vantagens são muitas, tais como: registo do histórico da manutenção 

dos equipamentos, cuja importância já foi mencionada; listas de verificação (check-lists), com 

os aspetos mais relevantes, permitindo o registo das observações efetuadas; relatórios 

completos com os custos despendidos não só no planeamento mas também na execução dos 

serviços; análises completas dos serviços e desempenhos, com emissão de gráficos por 

exemplo.  

Uma vez que já serão abordados com mais detalhe as soluções informáticas da Indra, o ERP 

SINGAP da Quidgest e o Innwinwin no capítulo 5, neste capítulo será abordada outra 

empresa prestadora de serviços de gestão imobiliária (entre outros), nomeadamente, a Worx e 

será introduzida a Quidgest.  

 

 Worx  

A Worx é uma das principais consultoras imobiliárias em Portugal, fornecendo uma vasta 

gama de serviços em diversos ramos do setor imobiliário, nomeadamente: Investimento, 

Agências, Project Management, Urban Redevelopment, Arquitetura, Avaliações, Research 

and Consulting e Gestão de Imóveis.  

O Departamento de Gestão de Imóveis da Worx desenvolve dois grupos de serviços: Asset 

Management e Property Management, que podem ser prestados individualmente ou em 

simultâneo, dependendo das necessidades do cliente. Asseguram todas as vertentes de gestão 

de imóveis, assim como em Facility Management. São membros da APFM (Associação 

Portuguesa de Facility Management). Tem como objetivo otimizar os ativos imobiliários e 
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libertar os proprietários de todas as ações de gestão relacionadas com estes e assumir a gestão 

dos bens imóveis através de:  

 Redução de custos e aplicação de economias de escala; 

 Procedendo à manutenção das instalações;  

 Cumprimento de requisitos legais;  

 Representação institucional entre Proprietário/Gestor/Inquilino; 

 Controlo de rendas: faturação mensal, monitorização da revisão de rendas e controlo 

de cobranças; 

 Aconselhamento técnico: supervisão de atividades técnicas e de manutenção dos 

imóveis. 

 

Prestação de serviços de Asset Management: 

Faz a gestão de contratos de arrendamentos: assessoria na negociação de contratos de 

arrendamento, cumprimento dos contratos e coordenação de equipas comerciais.  

Presta serviços de gestão financeira e legal: faturação ao inquilino (controlo de rendas e 

cobranças), gestão bancária, preparação e apresentação de custos, fecho de contas, 

recomendações, impostos e taxas, licenças, seguros.  

Faz a gestão técnica: controlo de reparações e custos e gestão de obras no edifício e propostas 

de melhoria na eficiência do edifício.  

 

Prestação de serviços de Property management:  

Faz a gestão técnica: controlo da manutenção de equipamentos e instalações, controlo de 

reparações, coordenação de obras no edifício, controlo de custos, propostas de melhoria de 

eficiência do edifício.  

Presta serviços de gestão financeira e legal: faturação, gestão bancária, gestão de cobranças, 

orçamentos, assessoria nos contratos de manutenção, cumprimento de normas em vigor.  

Procede à gestão operativa: normas de funcionamento do edifício, resolução imediata de 

incidências, único interlocutor para com terceiros, propostas de melhoria, reporting.  

 

Prestação de serviços de facility management:  

Faz políticas de qualidade, gestão de inquilinos, gestão de manutenção, limpeza, serviços de 

segurança, controlo de acessos, gestão ambiental e auditorias, reporting.  

 

 Quidgest  

A Quidgest é uma empresa portuguesa, tecnológica, criada em 1988.  

Pela variedade de soluções produzidas pelos seus departamentos de I&D (Investigação e 

Desenvolvimento), com mais de 200 sistemas de informação diferentes em produção, a 

Quidgest é o maior produtor de software empresarial a nível nacional. Foi pioneira na 

informatização da Administração Pública, e o seu sistema de gestão SINGAP – Sistema 
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Integrado para a Nova Gestão de Administração Pública, é hoje em dia, utilizado por mais de 

metade dos organismos públicos da Administração Central do Estado.  

A tecnologia inovadora que esta empresa criou para a geração automática de software, o 

Genio, permite-lhe desenvolver sistemas de informação urgentes e específicos. Tem 8 grandes 

áreas de investigação e desenvolvimento nomeadamente: Gestão Estratégica, Gestão 

Documental, Gestão Financeira, Projetos Especiais, Gestão de Recursos Humanos, 

Aprovisionamento e Gestão Patrimonial e Gestão de Saúde.  

As soluções informáticas da Quidgest caraterizam-se por sistemas modulares, organizados por 

áreas e cada área pode ser implementada individual ou parcialmente. As soluções são 

geralmente geradas para ambiente Windows (C++) e ambiente web (C#), tanto para bases de 

dados Microsoft SQL Server como Oracle.  

O SINGAP – Aprovisionamento, Logística e Gestão Patrimonial subdivide-se nos seguintes 

módulos (entre outros):  

 Cadastro e inventário de bens: gestão de bens, móveis e imóveis, de acordo com o 

definido pela Portaria nº 671/2000, de 17 de Abril.  

 Gestão de imóveis: gestão do património, tendo em conta os aspetos cadastrais 

técnicos, caraterísticas técnicas e construtivas e económico-financeiras.  

 Gestão de empreitadas: agrupa vertentes tais como gestão de obras, gestão de 

negociação, gestão de entulho e gestão de armazém.  

 Gestão de obras, conservação e manutenção: acompanhamento e avaliação de todos 

os pedidos de obras, conservação e manutenção, com informações atualizadas.  

 Portal das assistências e manutenções: portal web que permite o acompanhamento 

em tempo real, dos pedidos de assistência e manutenções.  

 Gestão de cemitérios: gere todos os processos referentes a cemitérios e respetivo 

património.  
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3. Análise dos processos relativos à Gestão Patrimonial na Santa 
Casa da Misericórdia do Porto  

Neste capítulo é apresentado com detalhe a situação atual da Santa Casa da Misericórdia do 

Porto e a análise dos processos no contexto da Gestão Patrimonial.  

3.1 O contexto  

A SCMP gere um vasto conjunto de imóveis, dos quais é proprietária, e parte desse 

património é arrendado a um número significativo de inquilinos.  

Dada a dimensão desta realidade, quer em número de imóveis, quer em relação à quantidade e 

complexidade de vínculos contratuais de arrendamento, a gestão do património imobiliário é 

uma função muito importante.  

Existem dois tipos de património imobiliário: os estabelecimentos e os imóveis de 

rendimento.  

É necessário, logo à partida, definir processos e modelos distintos para cada um dos tipos de 

património.  

Também é fundamental saber quais os Departamentos e Serviços diretamente envolvidos com 

a gestão dos imóveis e estes são:  

 Departamento de Gestão Administrativa (DGA) 

 Departamento de Gestão do Património (DGP) 

 Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) 

 Gabinete Jurídico (GJ) 

 

De acordo com o Modelo Orgânico, são dadas atribuições a cada um dos Departamentos e é 

crucial que estas estejam perfeitamente definidas.  

Atribuições de competências dos diversos Departamentos e Gabinetes:  

Departamento de Gestão Administrativa (DGA) 

 Ingresso do bem imóvel: registos na conservatória, escrituras, etc.;  

 Gestão de arrendamentos: concursos e celebração de contratos;  

 Gestão da relação entre o inquilino e a Instituição (Gabinete do Inquilino);  

 Controlo de cobranças (esta atribuição está relacionada com o Gabinete Jurídico); 

 Aprovisionamento de bens e concursos de empreitadas (esta competência está 

relacionada com o DGP).  

 

Departamento de Gestão do Património (DGP)  

 Realização e atualização do inventário do património;  

 Manutenção e conservação do património: 

a. Fiscalização; 

b. Elaboração de planos de conservação, beneficiação e manutenção; 

c. Assegurar a execução da manutenção preventiva; 

d. Assegurar as obras de reparação/conservação; 
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 Todos os processos relacionados com a valorização do património;  

 Planos de higiene e segurança no trabalho necessários aos empreendimentos a 

desenvolver;  

 Plano de segurança do património.  

 

Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) 

 Gestão do imobilizado: registo do bem imóvel para efeitos contabilísticos (avaliações, 

amortizações, etc.);  

 Processamento de rendas;  

 Imputação contabilistica do custo com obras e reparações;  

 Gestão dos seguros.  

 

Gabinete Jurídico (GJ) 

 Desenvolver procedimentos de apoio aos atos a realizar pelo Cartório;  

 Representar a Instituição em juízo ou fora dele;  

 Dar apoio ao DGA em todo o processo de ingresso/alienação dos bens imóveis assim 

como nos processos litigiosos de cobrança de rendas e ações de despejo.  

 

Clarificação de competências:  

O Estatuto Orgânico só define as competências de cada um dos Departamentos e mesmo 

nestas parece haver sobreposição de funções:  

DGA – “Elaborar os procedimentos administrativos inerentes à cobrança de arrendamentos, 

seus distrates e relações com inquilinos.” (Santa Casa da Misericórdia do Porto,2012)  

DCF – “Definir os procedimentos inerentes à cobrança de rendas, comparticipações e outras 

prestações devidas, a serem seguidos nos Estabelecimentos e Tesouraria, e criar os 

mecanismos necessários ao controlo desse pagamento.” (Santa Casa da Misericórdia do Porto, 

2012) 

O inventário do patrimonio é uma competência do DGP mas tem vindo a ser feito pelo DCF e 

DGA. Cada um possui a sua base de dados com a informação que considera mais pertinente. 

O DCF com o registo do bem imobilizado e a base de dados das rendas e o DGA e DGP com 

folhas de cálculo, provocando bastante redundância de informação nestes três repositórios. De 

todas as bases de dados a das rendas parece ser a mais funcional e bem estruturada e a que vai 

ser usada como modelo.  

 

Definição de workflows: a atribuição de uma plataforma informática para a gestão dos vários 

processos exige que seja feito um levantamento detalhado de todos os processos e workflows 

e uma perfeita clarificação, para cada um desses processos, das atribuições de cada um dos 

Departamentos envolvidos, quais os processos exclusivos de cada Departamento e os que 

estão relacionados com outros Departamentos/Gabinetes.  
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3.2 Levantamento de processos  

 

Registo do imóvel na base de dados da SCMP existindo uma base de dados única 

Atualmente existe uma base de dados de rendas e duas folhas de excel do DGA e do DGP, 

pelo que cada um destes Departamentos faz o seu registo e atualização, não havendo qualquer 

tipo de ligação entre a diversa informação, causando redundância e inconsistência. O objetivo 

seria criar uma base de dados única, e cada Departamento teria acesso à informação que lhe 

diz respeito, e nesse caso são colocadas questões importantes.  

Definir quando é que o registo deve ser efetuado.  

Por quem deve ser efetuado o registo e com que informação? 

Quem deverá complementar a informação e qual informação? 

 Definição de competências de acordo com o Modelo Orgânico:  

 DGA – tem como competência o ingresso do bem imóvel: registos na 

conservatória, escrituras, etc.  

 DGP – tem como competência cadastrar os bens imóveis.  

 

Processos:  

 Registo do bem imóvel (DGA) 

 Complementarização de informação (DGP) 

 Inspeções/vistorias aos imóveis (DGP) 

 Atualização de dados (DGP) 

 Arrendamento 

a. Concurso para aluguer (DGA) 

b. Contratos de arrendamento (DGA) 

c. Processamento das rendas (DCF) 

d. Atualização de rendas (DCF, DGAP, Gabinete Jurídico para as atualizações 

extraordinárias e o DISG para a Habitação Social)  

e. Controlo de cobranças (DGA e DCF) 

f. Contencioso (DGA em parceria com o GJ quando as cobranças assumem um 

caráter coercivo ou o processo dá origem a odens de despejo). 

 Gestão do edifício (DGP) 

a. Manutenção de instalações e equipamentos 

i. Preventiva (planos de manutenção) 

ii. Corretiva (incidentes) 

iii. Gestão e certificação energética 

iv. Melhoramento/alteração 

b. Segurança 

c. Serviços de Condomínio 

d. Limpeza 

e. Gestão de resíduos  
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3.3 Departamento de Gestão Administrativa  

De acordo com o Modelo Orgânico a área administrativa (DGA) tem como competências:  

 Ingresso/alienação de imóveis na SCMP 

 Gabinete do Inquilino 

 Aluguer 

 Contratos de arrendamento 

 Controlo de cobranças  

 

O ingresso do imóvel na Instituição pode ser feito por doação, aquisição, construção ou 

permuta. A proposta é feita e é pedida uma avaliação do imóvel (competência do DGP).  

A maior parte dos imóveis da Instituição são doados ou herdados mas também há outros casos 

como por exemplo o Antas Houses que foi construído.  

 

Ingressar num Lar 
da SCMP

Parte do 
rendimento 

reverter para a 
entidade

Haver usufruto

Ser destinado a um 
determinado fim

Outro 

Decisão pela Mesa 
Administrativa 

Algumas condições 
da proposta

Estado de 
conservação

Valor patrimonial

Outros 

Pressupostos

Aceite?

Escritura 

Não há registoNão

Registo na 
Conservatória / 

Finanças

Obtenção de 
licenças

Obras necessárias

Registo no 
imobilizado

Levantamento das 
características 

Sim 

Proposta de doação

Contrapartidas

 

Ilustração 4: Esquema representativo do workflow da doação de um imóvel 
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Caso a proposta seja aceite:  

1. Faz-se a escritura do imóvel;  

2. Faz-se o registo na Conservatória / Finanças 

3. Faz-se o levantamento das caraterísticas mais pormenorizado (obras, alteração 

das planta,etc.) – DGP  

 

Gabinete do Inquilino  

As reclamações são na maioria do domínio da realização de obras pelo que são encaminhadas 

para o DGP e o DGA fica com a responsabilidade de dar o feedback ao inquilino. 

O modo de contacto dos inquilinos para a SCMP é feito de 6 formas:  

 Telefone 

 E-mail 

 Carta 

 Fax 

 Colaborador responsável pelo edifício 

 Presencial  

Só é feito o registo das reclamações relacionadas com obras, cujo processo é enviado para o 

DGP. Não há registo de mais nenhum dado, por exemplo, dúvidas sobre rendas.  

Existe uma folha de cálculo de registo com os seguintes campos:  

- Nº de registo da reclamação 

- Dia do registo 

- Local 

- Reclamação  

- Descrição da reclamação  

- Destinatário 

- Data de envio  

- Data de resolução 

- Sim/Não  

- Observações 

Sugestão: uma vez que só é feito o registo das reclamações relacionadas com obras, foi 

proposto acrescentar um campo com o tipo de queixa para existir um histórico das 

reclamações que o inquilino faz à SCMP.  

 

Aluguer 

Pode ser feito de duas formas: 

 Concurso  

 Valor base – preços definidos publicitados (Antas Houses) 
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Concursos: o anúncio é publicitado no site ou no jornal, onde está definida uma data limite 

para envio da proposta em carta fechada. A Administração é que decide, e caso não aceite a 

proposta, o valor em carta pode ser renegociado e caso o interessado não aceite, volta-se a 

colocar o anúncio.  

 

Contratos de arrendamento 

Campos a acrescentar na base de dados:  

- Fiador  

- Prazo  

- Renovações automáticas 

- Pré-aviso do inquilino 

- Pré-aviso do senhorio 

- Modo de pagamento 

- Caução 

 

Controlo de cobranças  

Dia 15 de cada mês o Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) manda a listagem de 

quem é devedor, e é feita a filtragem de quem vai para contencioso. Posteriormente, são 

enviadas cartas com prazo de 8 dias para pagar, já com multa, (quando os inquilinos não 

devem há 2 meses).  

Quando as cobranças assumem um caráter coercivo ou quando o processo de cobrança dá 

origem a ordens de despejo, o processo é enviado para o Gabinete Jurídico (GJ).  

3.4 Departamento de Gestão do Património 

De acordo com o Modelo Orgânico o DGP tem como competências:  

 Manutenção Corretiva e Curativa (tendo em conta a classificação feita no capítulo 2) 

 Manutenção Preventiva  

 Inspeções e vistorias  

 Obras novas  

 

Manutenção Corretiva e Curativa 

É necessário fazer, à partida, a divisão entre Manutenção Corretiva dos Imóveis de 

Rendimento e dos Estabelecimentos uma vez que há diferentes procedimentos. Normalmente 

é feita por pessoal próprio mas pode haver casos que seja contratado pessoal externo (depende 

da dimensão da obra).  
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Imóveis de Rendimento 
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SCMP

Inquilino

DGA: pedido de 
decisão

Inquilino resolveNão

Setor de 
conservação 

executa

Sim 

Visita ao local

Abertura de 
procedimento 

(DGA) com base na 
memória descritiva 
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Ilustração 5: Esquema representativo do workflow da manutenção corretiva de uma avaria reportada por um 

inquilino 

 

Obra:   

 Abertura da obra com atribuição de número 

 Preparação do trabalho: 

- Provisionamento ou requisição de materiais, ferramentas e equipamentos. 

 Os materiais podem ser obtidos através do armazém ou aquisição externa. O 

encarregado faz uma requisição ao armazém. Se este tiver os materiais em stock avia, 

caso contrário, são comprados. A compra de materiais pode ser feita através do fundo 

de maneio (casos urgentes) ou através da abertura de um procedimento de aquisição 

pelo DGA.  

- Definição da carga de mão-de-obra. 

- Agendamento (depende da entrega de materiais).  

 Encerramento da obra 

- Folha de fecho de obra com datas de início e fim e descrição dos trabalhos. No final 

este documento é enviado para a Contabilidade. Seria interessante ser possível o 

acesso às contas finais em portal.  

Durante a obra há uma folha de trabalhos onde consta o registo diário da intervenção dos 

colaboradores, os materiais usados e faturação interna dos materiais de stock à obra.  
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Estabelecimentos 

Direção dos 
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Ilustração 6: Esquema representativo do workflow da manutenção corretiva de uma avaria reportada por um 

Estabelecimento 

 

Quando a avaria ou obra é reportada à Instituição pela Direção dos Estabelecimentos, a 

manutenção é mandada executar imediatamente. A partir daí os procedimentos são os mesmos 

que na situação anterior.  

 

Manutenção Preventiva:  

A manutenção preventiva é sempre feita por entidades externas. Esta inclui: 

 Sistemas AVAC  

 Extintores 

 Elevadores 

 Poços de água potável  

Deveria incluir também:  

 Sistema automático de deteção de incêndios 

 Sistema automático anti intruso 

 Rede de incêndios 

 Grupos hidro-pneumáticos de abastecimento de água 

 Postos de transformação 

 Quadros elétricos 

 Rede de distribuição de energia elétrica 

 Equipamentos de cozinha 

 Lavandaria 

 Vídeo-vigilância 

 Telhados 

 Jardins 
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 Redes horizontais: escoamento de águas residuais 

 Redes de escoamento de águas pluviais 

 Redes de distribuição de água quente e fria 

Os planos de manutenção preventiva são sempre feitos pela Instituição e são constítuidos por 

uma check-list, identificação dos locais e periodicidade das ações que têm que ser feitas. Se 

for verificada uma anomalia dentro do âmbito do plano, o arranjo é executado imediatamente. 

Se for uma avaria que acarrete outro tipo de custos, a SCMP tem que ser informada primeiro 

dos custos para avaliação. O técnico responsável pelo funcionamento (TRF) é o responsável 

perante a SCMP pelo plano de manutenção e pela execução dos arranjos.  

 

Inspeções e Vistorias  

 

Inquilino sai
Gabinete do 

Inquilino comunica
DGP 

Vistoria
Relatório com obras 
necessárias no local

 

Ilustração 7: Esquema representativo do workflow de uma vistoria ao imóvel quando o inquilino informa que 

quer sair 

 

Após a realização do relatório com as obras que são necessárias ao local há duas hipóteses:  

a) A SCMP negoceia com o inquilino e ele assume fazer as obras com a condição da 

diminuição da renda.  

b) As obras são feitas por pessoal próprio, assumindo o procedimento normal.  

 

Quando o arrendatário entra é sempre feita a vistoria, sendo depois preenchida uma folha 

onde consta o estado de conservação da habitação, bem como dos seus equipamentos, 

documento esse que é assinado por ambas as partes – o técnico do DGP e o Inquilino.  

Só nestes dois casos é que são feitas inspeções e vistorias – quando o inquilino sai ou entra.  
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Obras novas (ou de grande dimensão) 
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Ilustração 8: Esquema representativo do workflow de uma obra nova 

3.5 Departamento de Contabilidade e Finanças  

A área financeira tem como competências:  

 Gestão do imobilizado: o DCF deverá definir quais os dados necessários para a 

abertura e manutenção das fichas do imobilizado e a forma como deverá ser feita.  

 Para o processamento das rendas é necessário definir o workflow entre os vários 

departamentos nomeadamente:  

- O DCF tem como competência o processamento das rendas desde a emissão 

do documento de cobrança até ao recebimento, registo do proveito e dos 

recebimentos, imputação contabílistica, processamento dos quinhoeiros e 

usufrutuários, atualização de rendas e a emissão da carta ao inquilino. 

- O DGA tem como competência a celebração e resolução dos contratos de 

arrendamento e o controlo das cobranças. Este processo está desenvolvido em 

articulação com o Gabinete Jurídico quando as cobranças assumem um caráter 

coercivo ou quando o processo de cobrança dá origem a ordens de despejo.  

- Existe a necessidade de acesso do contrato de arrendamento a todos os 

departamentos envolvidos.  

 Seguros: nunca foi implementada a gestão dos seguros apesar de estar presente no 

software do processamento das rendas.  
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4. Apresentação da abordagem proposta  

 

O vasto património da Misericórdia do Porto, que na quase totalidade ingressou por 

doação/herança, constitui uma grande fonte de receita que serve para financiar as actividades 

de cariz social, por norma deficitárias. A gestão racional do património constitui assim uma 

forma de maximizar as receitas e minimizar os custos para que os resultados da exploração 

sejam os melhores possíveis. Para cumprir com esses pressupostos será necessário, de entre 

outras ações, implementar um sistema de informação para a gestão do património que agilize 

e desmaterialize os processos associados a essa gestão. Ciente desta necessidade a SCMP 

encetou em 1994/95 um processo de informatização que, por razões que não importa agora 

referir porque se prenderam com questões internas da Instituição, não tiveram sequência e 

como tal não chegaram a produzir resultados. 

No capítulo anterior, já foi abordada a problemática existente, sendo que a existência de 3 

repositórios de informação para uma Instituição como a SCMP que gere um número 

significativo de imóveis, causa redundância e inconsistência de informação e 

consequentemente dificulta as práticas de uma boa gestão. Assim, um dos objetivos deste 

trabalho era preparar uma base de dados (protótipo) de forma a poder vir a ser utilizada, no 

futuro, como repositório de informação para desenvolvimento interno ou migração para 

software a adquirir.   

O protótipo será constituído essencialmente por tabelas, consultas e formulários para 

possibilitar a introdução, alteração e eliminação de dados de forma a permitir a sua 

atualização constante. Para uma melhor exploração e enquanto não for adoptada uma 

plataforma integrada para a gestão do património, esta base de dados poderá vir a ser 

complementada por relatórios que permitam extrair a informação mais pertinente. 

4.1 Nomenclatura dos imóveis 

O primeiro problema que se coloca é a nomenclatura das fichas do inventário do património. 

Herdada do projeto da INGETER e atualmente utilizada na base de dados das rendas, a 

classificação dos imóveis é hierárquica: Complexo – conjunto de edificios (topo), Edifício - 

construção (intermédio) e Prédio ou Fração (base).  

Ao analisar a Ficha Técnica da Habitação (FTH), a nomenclatura utilizada já é outra. No topo 

está o Lote; Edifício ou Prédio Urbano no intermédio e Habitação/Fração autónoma na base.  

“A Ficha Técnica da Habitação é um documento descritivo das caraterísticas técnicas e 

funcionais de um prédio urbano para fim habitacional, reportadas ao momento da conclusão 

das obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração do mesmo. A Ficha Técnica da 

Habitação foi criada pelo Decreto-Lei nº 68/2004, de 25 de Março e o seu modelo aprovado 

pela Portaria nº 817/2004 de 16 de Julho com o intuito de reforçar os direitos dos 

consumidores à informação e proteção dos seus direitos económicos, no âmbito da aquisição 

do prédio urbano para habitação, bem como promover a transparência do mercado.” 

(http://www.inci.pt, último acesso: 2012) 

Sendo assim, visto que há alguma discrepância relativamente a este assunto, é necessário 

definir os espaços para tentar encontrar a nomenclatura “mais correta” possível. 

 

http://www.inci.pt/
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Lote 

“O lote é a área de terreno resultante duma operação de loteamento licenciada nos termos da 

Legislação em vigor. Um lote pode conter um ou mais edifícios, outras construções de 

qualquer natureza nele incorporados ou assentes com carácter de permanência, sendo o espaço 

livre designado por logradouro.” (Memorando LNEC, 2012) 

Edifício 

“ […] é uma construção permanente, fixa, encerrada, com acesso independente, que 

compreende um ou mais espaços destinados a servir de abrigo ou suporte à realização de 

atividades humanas.[…] 

Um edifício habitacional é designado de unifamiliar quando não está dividido em fracções, e 

de multifamiliar quando está dividido em frações.” (Memorando LNEC, 2012) 

Prédio 

“ […] é um lote classificado como terreno de construção. O prédio hurbano pode estar em 

regime de propriedade horizontal ou de propriedade total.  

Caso um prédio esteja em regime de propriedade horizontal é organizado em frações e partes 

comuns. […] 

Caso um prédio esteja em regime de propriedade total pode ter ou não divisões susceptíveis de 

utilização independente. Os prédios urbanos em regime de propriedade total com divisões 

susceptíveis de utilização independente podem possuir partes partilhadas pelas várias divisões 

designadas também de partes comuns. […]”(Memorando LNEC, 2012) 

Fração  

“ […] constituem unidades autónomas, distintas e isoladas, e com acesso próprio. […] As 

frações podem pertencer a proprietários diversos. […] 

Em edifícios de habitação, as frações e as divisões susceptíveis de utilização independente são 

usualmente destinadas a um dos seguintes fins: habitação, arrecadação, comércio e serviços, 

ou estacionamento.” (Memorando LNEC, 2012) 

Após reflexão ampla, chegou-se à conclusão que, no essencial, estas três fichas conjuntamente 

com um conjunto de tabelas auxiliares eram suficientes para caracterizar o património 

Imobiliário. No entanto, no que diz respeito ao património afeto à actividade 

(estabelecimentos) entendeu-se necessário a criação de mais uma ficha na qual se pudesse 

registar este tipo específico de informação. 

Contudo foram feitas algumas alterações à denominação das fichas, especialmente na de 

complexo que tomou a designação de Prédio seguindo a definição jurídica.   

 

Prédio rústico  

“São prédios rústicos os terrenos situados fora de um aglomerado urbano que não sejam de 

classificar como terrenos para construção, desde que estejam afetos ou, na falta de concreta 

afetação, tenham como destino normal uma utilização geradora de rendimentos agrícolas, […] 

ou disponham apenas de edifícios ou construções de caráter acessório, sem autonomia 

económica e de reduzido valor. 
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São também prédios rústicos os terrenos situados dentro de um aglomerado urbano, desde 

que, por força de disposição legalmente aprovada, não possam ter utilização geradora de 

quaisquer rendimentos ou só possam ter utilização geradora de rendimentos agrícolas e 

estejam a ter, de facto, esta afetação.” (http://www.portaldasfinancas.gov.pt, último acesso: 

2012)  

Assim a ficha de complexo passou a designar-se prédio e representa um terreno ou lote com 

ou sem construções. E a nomenclatura ficou definida da seguinte forma: Prédio (topo da 

hierarquia); Edifício (intermédio) e Local (base).  

Esta estrutura está em consonância com a ficha técnica da habitação, instituída por diploma 

legal, e obrigatória. 

4.2 Codificação do imobiliário  

A codificação do programa rendas foi herdada do projeto da INGETER e é a seguinte:  

 Código Complexo: numéricos 3 dígitos  

 Código Edifício: numéricos 2 dígitos   

 Código Prédio/Fração: numéricos 3 dígitos  

Dentro de cada grau a codificação é sequencial:  

O complexo é identificado pelo respetivo código (3 dígitos). O edifício é identificado pela 

concatenação do código complexo com o código do edifício e o prédio/fração é caraterizado 

pela concatenação dos três códigos (complexo, edifício e prédio/fração).  

Exemplo: Parque Residencial do Lima, nº 29, 3ºC  

Complexo “Parque Residencial do Lima”  

Código do complexo – 001  

Entrada 29 

Código do edifício – 00102 (complexo 001 e edifício 02) 

Fração 3ºC  

Código da fração – 00102033 (complexo 001, edifício 02 e fração 033) 

Para se poder utilizar esta codificação, no limite, uma fração poderá corresponder a um 

complexo e a um edifício.  

Esta codificação tem a vantagem de, para cada uma das fichas, se poder definir quais os dados 

que vão ser registados e evitar a redundância de dados. 

Esta é a codificação utilizada atualmente na base de dados das rendas. No protótipo, a 

codificação será sequencial também mas não corresponde à concatenação dos 3 códigos: 

prédio + edifício + local. Neste caso, na ficha correspondente a cada prédio, estará a indicação 

de quais os edifícios que lhe pertencem com botão para consulta, e na ficha do edifício, por 

sua vez, os locais a ela associados também com o respetivo botão.  

http://www.portaldasfinancas.gov.pt/
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4.3 Descrição do modelo  

Tabelas: 

A base de dados é constituída por uma série de tabelas relacionadas entre si: 

 

 

 

 

As tabelas de registo servem como complemento da informação das fichas do património, 

sendo de grande importância porque armazenam os dados, tendo uma vertente mais dinâmica. 

Nestas tabelas pode-se guardar o histórico, ao contrário das fichas que funcionam mais como 

uma “fotografia” do imóvel – vertente estática.   

 

Relações entre as tabelas 

Após a criação das tabelas com os campos necessários, procedeu-se à sua relação, de maneira 

a associar a informação entre elas.  

 

Tabela 3: Fichas do património e fichas de entidades 

Tabela 4: Tabelas de registo e tabelas auxiliares 
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Ilustração 9: Prédio – relações entre as tabelas associadas 

Ilustração 10: Edifício – relações entre as tabelas associadas 
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Consultas:  

Feita a definição da estrutura da informação que vai suportar o processamento necessário à 

realização das tarefas exigidas pelo Sistema, coloca-se a questão de como se vai aceder à 

informação contida na base de dados de forma a garantir a visualização da mesma da forma 

pretendida.  

Isto é conseguido através das consultas (queries). As consultas permitem elaborar questões 

acerca da informação contida na base de dados. Após a execução de uma consulta, o software 

permite a visualização de um conjunto de ocorrências que ilustram o pedido efectuado, ou 

seja, um conjunto dinâmico de registos que são resultado de uma consulta específica.  

 

Formulários: 

Finalmente foi feita a interface de utilização com o utilizador final, os layouts de manipulação 

de informação. É através dos formulários que se faz todo o tipo de operações na base de 

dados, nomeadamente, inserir dados, alterar, eliminar e consultar. 

 

Formulário de navegação 

Para uma consulta simples e rápida do património e das entidades, fez-se um formulário de 

navegação conforme se demonstra na ilustração 12.  

Também é possível consultar as tabelas mais relevantes da base de dados por aqui.  

Ilustração 11: Local – relações entre as tabelas associadas 
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Ilustração 12: Formulário de navegação 

 

Caraterização das fichas dos imóveis  

O registo de ingresso inicial do imóvel é feito pelo DGA.  

Campos na base de dados:  

* Morada 

- Tipologia 

* Natureza (urbano, rústico, misto) – tabela  

* Artigo matricial (Finanças) 

* Freguesia 

* Concelho 

* Distrito 

- Confrontações (norte, sul, poente, 

nascente) 

- Inscrição de matriz 

* Valor patrimonial 

- Ano de atualização do valor patrimonial 

- Histórico do valor patrimonial 

* Serviço de Finanças  

- Áreas: área total, coberta e descoberta  

- Código de certidão permanente 

* Nº de registo (Conservatória) 

- Conservatória  

* Modo de ingresso / causa 

* Data de ingresso  

- Observações (modo de ingresso) 

- Data da escritura  

- Afetação (comércio, habitação…) – 

tabela  

- Data de deliberação da Mesa 

Administrativa  

- Certificado energético 

- Validade (certificado energético) 
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- Data de emissão (certificado energético) 

- Ónus ou encargos, servidão, outro 

vínculo  

- Tipo (usufruto por ex.)  

- Usufruto: nome, morada, nº de 

contribuinte e telefone 

- Descrição  

 

Alienação:  

- Data de deliberação da entidade 

- Data de alienação 

- Tipo (tabela) 

- Observações  

Nota: * são campos de preenchimento obrigatório  

 

Caraterização da Ficha do Prédio 

Campos:  

- Código do complexo 

- Designação 

- Código Toponímico 

- Código Municipal 

- Morada 

- Freguesia / Concelho / Distrito – tabela  

- Localidade 

- Nº de lotes  

- Nº de edifícios 

- Nº de lugares de estacionamento públicos 

- Nº de fogos 

- Estado de conservação geral  

- Confrontações 

- Área total

 

Ilustração 13: Ficha do prédio 
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Como se pode observar na ilustração 13, na ficha do prédio é possível manipular os campos 

acima referidos e em baixo tem uns separadores que permitem consultar outras fichas onde 

constam: os edifícios associados ao prédio, com o respetivo botão que encaminha à ficha 

desse edifício; a utilização – se é para habitação, comércio, escritórios, etc. Possibilita 

consultar quais os equipamentos coletivos associados ao prédio – jardim, piscina, parque 

infantil, parque de jogos,etc., e se a manutenção destes é feita pela Instituição ou por conta de 

outrém. Permite examinar os projetos associados (ilustração 14); saber informações sobre os 

seguros – qual a seguradora(s), a apólice, o tipo de seguro e as datas de inicio e fim do 

contrato. Tem a possibilidade de anexar documentos digitais. Relativamente aos terrenos, 

quando o prédio é rústico, dá-nos a informação do tipo de terrenos existentes, localização, 

área e afetação.  

 

Ilustração 14: Ficha do prédio – projetos  

 

Caraterização da Ficha do Edifício  

Campos:  

- Código do complexo 

- Código do edifício  

- Morada 

- Código Postal (tabela) 

- Nº do lote  

- Tipo (tabela)  

- Propriedade total / parcial / 

compropriedade / usufruto (tabela) 

- Ano de construção 

- Propriedade Horizontal (Sim/Não) 

- Área de implantação 

- Área de cultura 

- Pisos acima do solo 

- Pisos abaixo do solo 

- Nº de fogos / habitações 

- Nº de ascensores  

- Volumetria 

- Título de ingresso (tabela) 
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- Data de ingresso 

- Valor do ingresso 

- Documento de ingresso (tabela) 

- Matriz (Freguesia / Concelho / Distrito) – 

tabela 

- Repartição de Finanças (tabela) 

- Valor patrimonial tributável (VPT) 

- Nº do artigo 

- Data de inscrição 

- Conservatória (tabela) 

- Nº do registo 

- Data do registo 

- Código certidão permanente 

- Registo do imobilizado 

- Devoluto (Sim/Não)  

- Data devoluto 

- Abatido (Sim/Não) 

- Data abate  

- Motivo (tabela)  

- Deliberação  

 

 

Ilustração 15: Ficha do edifício 

 

Tal como acontece na ficha do prédio, a ficha do edifício também permite fazer a ligação a 

outras fichas com informação considerada importante. Permite consultar os locais associados 

ao prédio e tem um botão que faz a respetiva ligação. Também permite saber a utilização e os 

serviços acessórios; as caraterísticas construtivas – coberturas, paredes envolventes e 
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fundações, onde consta a descrição e elementos constituintes. Permite observar os projetos 

associados ao edifício e o construtor ou técnico responsável; os equipamentos coletivos – 

jardim público, piscina, parque infantil, entre outros, e qual a empresa de manutenção e os 

locais de estacionamento. Relativamente às instalações – elétrica, a gás, rede de tv, água, 

aquecimento central, dá-nos a informação do nº de contador, tipo de contador, a potência, 

titular do contrato, o estado de conservação, se está ativo ou não e qual a data de desativação.  

Permite consultar os condomínios (ilustração 16); outras informações consideradas 

pertinentes; os seguros e permite a anexação de documentos digitais.  

 

Ilustração 16: Ficha do edifício – registo de condomínios 

 

Caraterização do Local  

Campos:  

- Código do edifício 

- Código do Local 

- Tipo (tabela) 

- Descrição 

- Fração 

- Tipologia (tabela) 

- Permilagem 

- Nº de pisos  

- Morada  

- Código Postal (tabela) 

- Localidade 

- Devoluto (Sim/Não) 

- Data  

- Orientação 

- Áreas (área bruta da habitação / área 

bruta do fogo / área útil do fogo) 

- Licença 

- Emissão 

- Utilização (tabela)  

- Conservatória (tabela) 

- Registo Predial  
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- Código certidão permanente 

- Inscrição na Matriz (tabela) 

- Data de inscrição 

- Artigo Matricial  

- Repartição das Finanças (tabela) 

- Registo do imobilizado 

- Valor Patrimonial Tributável (VPT) 

- Estado de conservação geral (tabela) 

- Observações 

- Abatido (Sim/Não) 

- Data do abate  

- Motivo do abate (tabela) 

 

 

 

Ilustração 17: Ficha do Local 

 

Mais uma vez, a ficha do local permite o acesso a outras fichas com informação considerada 

importante: compartimentos – sala de jantar, quartos, cozinha, sala comum, escritório, casa de 

banho, etc. e dependências – alpendre, varanda, arrecadação, logradouro, terraço, entre outros, 

existentes no local, com a respetiva informação da localização, área útil e descrição. Permite 

saber quem são os quinhoeiros e a percentagem que lhes diz respeito, bem como os centros de 

custo. Muito importante também é ter acesso ao histórico dos contratos de arrendamento 

associados ao local. Na ilustração 18 é possível verificar a existência de botão que faz a 
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ligação à ficha do contrato de arrendamento. Tal como acontece com a ficha do edifício, dá-

nos a informação dos seguros associados e das instalações e também é possível anexar 

documentos.   

 

Ilustração 18: Ficha do Local – contrato(s) de arrendamento associado 

 

Caraterização dos Inquilinos  

 

Ilustração 19: Ficha dos inquilinos com contrato(s) associado(s) 

 

A ficha dos inquilinos permite fazer a sua caraterização com os dados de identificação: nº do 

Bilhete de Identidade, data de nascimento, Nº de Contribuinte, Morada, Telefone e 

observações. Também nos dá informação sobre os contratos de arrendamento associados 

como é possível observar na ilustração 19, com um botão que encaminha para a ficha do 

contrato de arrendamento. Os dados que se encontram na ilustração 19 são fictícios.  
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Ilustração 20: Ficha do contrato de arrendamento 

 

Caraterização dos Quinhoeiros  

 

Ilustração 21: Ficha dos Quinhoeiros 
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Tal como acontece na ficha dos inquilinos, na ficha dos quinhoeiros encontram-se os dados de 

identificação destes e os quinhões. Os dados que se encontram nestas fichas (Ilustrações 20 e 

21) são fictícios.  

 

Caraterização das Seguradoras  

 

Ilustração 22: Ficha das Seguradoras 

Apesar de existir um conjunto de informação importante relacionada com o património, como 

o processamento de rendas e a manutenção de instalações e equipamentos entendeu-se que 

esta informação deveria ficar sistematizada nos módulos específicos que vierem a ser 

adoptados para o efeito e, como tal, na presente base de dados deu-se maior ênfase à 

caraterização do património (o seu BI), de forma a permitir a quem gere, um conhecimento 

profundo e real do mesmo. Esse BI é constituído por um conjunto de informação que se pode 

dividir em informação de ingresso, cadastral, utilização, ónus e características construtivas.  

Este modelo permite: 

 Identificar e localizar os imóveis; 

 Fazer o novo registo de imóveis;  

 Permite saber se o imóvel está devoluto ou não e o tipo de utilização;  

 Fazer a identificação do imóvel arrendado e consultar o histórico dos contratos de 

arrendamento; 

 Consultar e fazer o registo do condomínio do imóvel; 

 Consultar e registar as caraterísticas construtivas e particularidades do imóvel; 

 Caraterizar e identificar Inquilinos, Quinhoeiros e Seguradoras; identificar 

usufrutuários; 

 Possibilidade de anexar documentos relacionados.  
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5. Apresentação de soluções de software de Gestão Patrimonial  

Neste capítulo são abordadas as soluções das empresas existentes no mercado em termos de 

resposta aos requisitos e necessidades atuais e futuras da SCMP, e proposta uma orientação de 

desenvolvimento interno ou aquisição. Foram escolhidas a Indra, o ERP SINGAP da Quidgest 

e o software de manutenção de esquipamentos Innwinwin.  

5.1 ERP Giaf - Indra  

A Indra é uma companhia global de tecnologia e inovação, nos setores de Transportes e 

Tráfego, Energia e Indústria, Administração Pública e Saúde, Serviços Financeiros, 

Segurança e Defesa e Telecomunicações e Mídia. Esta companhia opera em mais de 118 

países, focada em desenvolver soluções inovadoras que cubram as necessidades dos clientes. 

A Indra é a segunda companhia europeia em seu setor por investimento em I&D com cerca de 

500 M€ investidos nos últimos 3 anos.  

A Indra propõe o Giaf – Gestão Integrada Administrativa e Financeira, ERP atualmente 

utilizado na SCMP nas vertentes administrativa, financeira, recursos humanos e logística, mas 

que seria estendido a outros módulos, incluindo a gestão do património. 

Atualmente já existem os seguintes módulos no Giaf que seriam utilizados nesta plataforma: 

 Gestão de terceiros: fará a gestão de inquilinos, quinhoeiros e usufrutuários e 

respetivas contas correntes.  

 Gestão de Caixa e Bancos: serão efetuados todos os pagamentos e cobranças de 

rendas feitos aos quinhoeiros e usufrutuários.  

 Contabilidade geral e analítica: serão registados os proveitos relacionados com o 

processamento das rendas (contrapartidas) e custos associados à manutenção das 

instalações e equipamentos- 

 Imobilizado: registo dos imóveis para fins contabilísticos e de amortizações.  

 Logística: irá servir para a gestão do armazém do DGP e gestão de contratos.  

Além destes módulos, irá ser necessário implementar outros para dar a resposta necessária à 

gestão do património: 

 Gestão de Equipamentos e Manutenção 

 Gestão comercial e de Rendas 

 Plataforma myGIAF  

Como forma de suportar a correta caraterização dos imóveis, prevê-se a realização de um 

módulo adicional orientado para o cadastro dos imóveis onde se possa acrescentar campos de 

informação que permitam caraterizar com detalhe suficiente, tanto os imóveis como tudo que 

se relacione com eles: contratos, inquilinos, quinhoeiros, usufrutuários. Este módulo deverá 

incidir essencialmente sobre as seguintes áreas: identificação; dados de registo; utilização; 

caraterísticas técnicas e construtivas; ónus, encargo ou outro vínculo; particularidades do 

projeto, instalações e possibilidade de adicionar documentos digitais (pdf, Word, Excel, 

imagens, etc.).  
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Módulo de Manutenção de equipamentos e instalações  

Este módulo gere toda a manutenção corretiva e preventiva, podendo esta ser feita por pessoal 

próprio ou recurso a empresas especializadas na área. Faz também a gestão dos contratos de 

manutenção e dos concursos de empreitada, que se iniciam com a abertura do concurso do 

DGA. Este módulo será o repositório central do cadastro dos imóveis.  

As principais funcionalidades a disponibilizar são: 

 Abertura da ficha do imóvel  

a. Classificação e caraterização do imóvel 

b. Dados do inquilino (atual e histórico) 

c. Possibilidade de anexar documentos digitais tais como fotografias, 

documentação legal e técnica 

d. Registo de dados adicionais (atributos dinâmicos) 

A codificação e caraterização dos equipamentos / imóveis seriam estruturadas 

hierarquicamente, permitindo uma arrumação lógica destes.   

1º Nível: Tipo de imóvel: prédio de rendimento, estabelecimento; 

2º Nível: Complexo (no caso dos prédios de rendimento); 

3º Nível: Edifício (no caso dos prédios de rendimento e complexos); 

4º Nível: Identificação da habitação, ou fração e das partes comuns do edifício (no caso dos 

prédios de rendimento, complexos e edifícios); 

5º Nível: Identificação das diferentes assoalhadas (no caso de prédios de rendimento, 

complexos, edifícios e fração).  

Ilustração 23: Estrutura em árvore dos imóveis (fonte: proposta da Indra à Instituição) 
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Outras funcionalidades muito importantes deste módulo, estão relacionadas com a consulta 

dos Planos de Manutenção definidos para os diferentes tipos de equipamentos e com a 

consulta das ocorrências e ordens de trabalho associadas.  

 Planos de Manutenção Preventivos e Corretivos 

a. Definição das operações e dos ciclos de intervenção 

 Registos da Ordem de trabalho  

a. Levantamento de atributos: quantificação das operações necessárias para a 

manutenção da instalação / atributo.  

b. Consumo de produtos para aprovisionamento: integração com o módulo de 

Aprovisionamento e Stocks.  

c. Registo de autos de medição: “medição” dos trabalhos efetuados em 

contraponto com os trabalhos previstos na fase de levantamento. 

d. Recepção provisória / definitiva: finalização da ordem de trabalho.  

 Reportings variados para análise de custos e intervenções por imóvel / equipamento  

 Integração com os módulos de aprovisionamento e financeiro 

 Registo de contratos de seguro associados ao imóvel 

 

 

 

 

Ilustração 24: Ficha do imóvel (fonte: proposta da Indra à Instituição) 
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Módulo de Gestão Comercial e Rendas  

Este módulo está vocacionado para o tratamento da faturação, vendas a dinheiro e recibos 

(gestão comercial) e para a gestão das rendas decorrentes dos contratos de arrendamento dos 

imóveis.  

As principais funcionalidades a disponibilizar são:  

 Criação das figuras “contrato de arrendamento”; “Inquilino” e “Quinhoeiro”.  

Ficha da entidade “Inquilino” com informação relevante, nomeadamente: caraterização 

geral; histórico dos contratos de arrendamento – rendas; acesso à conta corrente; 

caraterização de agregados familiares, registo de coeficientes para cálculos dos valores de 

arrendamento; emissão e consulta do histórico dos documentos enviados à entidade; anexo 

de documentação em formato digital.  

 Simulação e processamento de rendas  

 Emissão de notas de pagamento 

 Emissão de recibos 

 Processo de emissão automática de cartas para envio aos inquilinos, decorrente da 

atualização dos termos dos contratos de arrendamento 

 Possibilidade de anexar documentos relacionados (contratos, etc.)  

 

 

 

Ilustração 25: Registo de ocorrências (fonte: proposta da Indra à Instituição) 



Gestão Patrimonial 

45 

Plataforma myGIAF 

Esta plataforma servirá para registo de pedidos e emissão de alertas. Esta ferramenta serviria 

os propósitos do gabinete do inquilino. 

 Pedidos diversos: disponibiliza um formulário para registo de ocorrências ou 

reclamações por parte dos inquilinos, com campos que possibilitem a identificação do 

imóvel, do inquilino e a razão do seu pedido ou reclamação. Esta funcionalidade 

estaria integrada com o módulo de equipamentos e manutenção.  

 Consulta de conta corrente: permite que o próprio inquilino possa aceder a uma 

consulta da sua própria conta corrente.  

 Gestão de alertas e mensagens de aviso: geração de alertas automáticos relacionados 

com os planos de manutenção por exemplo.  

 Envio de e-mails ou SMS aos Inquilinos para controlo de cobranças.  

 Identificação dos imóveis no Google Maps.  

 

A implementação seria faseada:  

1ª Fase: cadastro, concursos e contratos, processamento de rendas, seguros e imobilizado.  

2ª Fase: módulo de gestão da manutenção de instalações e equipamentos.  

3ª Fase: gabinete ou portal do inquilino.  

 

Esta foi a proposta feita em 2011 à Instituição, sendo que no dia 16.05.2012, houve uma 

reunião para ser feita uma nova proposta:  

Existência de dois módulos:  

 Módulo de equipamentos (património), no qual o módulo das rendas estaria inserido 

neste.  

 Módulo da manutenção das instalações e equipamentos.   

 Plataforma myGIAF  

Num 1º cenário a Instituição implementaria o bloco equipamentos + bloco manutenção.  

Num 2º cenário, a SCMP implementaria primeiro o módulo equipamentos e só depois o 

módulo manutenção.   

5.2 ERP SINGAP – Quidgest  

Já referido no capítulo 2, a Quidgest tem 8 grandes áreas de investigação e desenvolvimento 

nomeadamente: Gestão Estratégica, Gestão Documental, Gestão Financeira, Projetos 

Especiais, Gestão de Recursos Humanos, Aprovisionamento e Gestão Patrimonial e Gestão de 

Saúde. As suas soluções informáticas caraterizam-se por sistemas modulares, organizados por 

áreas e cada área pode ser implementada individual ou parcialmente. No caso dos módulos 

Gestão de Ativos Imóveis e Gestão da Manutenção, estes são módulos da área da Gestão 

Patrimonial do ERP da Quidgest. No caso do módulo Gestão Comercial de Imóveis, este faz 

parte da área de Gestão Comercial e Financeira. As soluções são geralmente geradas para 
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ambiente Windows (C++) e ambiente web (C#), tanto para bases de dados Microsoft SQL 

Server como Oracle.  

Todos os módulos que constituem a solução SINGAP permitem gerir de forma eficiente o 

ciclo de vida do património de um organismo permitindo: 

 Gerir melhor o património; 

 Antecipar necessidades; 

 Identificar irregularidades; 

 Fazer mais com menos recursos; 

 Optimizar a gestão de ativos patrimoniais.  

 

Módulo de Gestão de Ativos Imóveis: 

Apresenta as seguintes funcionalidades base:  

 Cadastro dos imóveis/espaços. Os imóveis estão relacionados com uma estrutura 

hierárquica que carateriza a sua localização geográfica e são caraterizados com dados 

operacionais, podendo apresentar características específicas, sendo possível associar 

documentos digitais. As obras e manutenção que são realizadas também são registadas 

com a informação que se considere mais relevante.  

 Afetação/valorização dos espaços: usufruto a departamentos/serviços internos; 

arrendamentos a inquilinos. Os inquilinos são caraterizados com dados pessoais, 

agregado familiar, rendimentos entre outros, podendo haver fatores que influenciam o 

valor da renda a ser cobrada. Os contratos de arrendamento podem ser comerciais ou 

habitacionais e os habitacionais podem ser segundo o Novo Regime de Arrendamento 

Urbano (NRAU) ou sociais, sendo possível associar documentos digitais.  

Podem ser feitas simulações de rendas e fica disponível o histórico das rendas 

processadas. Os processamentos das rendas são automáticos e são emitidos recibos 

após o recebimento, podendo ser integrados diretamente na contabilidade. Os meios de 

pagamento disponíveis podem ser por caixa, transferência bancária, débito direto…). 

Também há controlo e registo dos incumprimentos, sendo a gestão do contencioso 

essencial para gerir os atrasos nos pagamentos – podem haver acordos para renegociar 

a dívida.  

 

Módulo da Manutenção:  

Apresenta as seguintes funcionalidade base: 

 Cadastro dos equipamentos: identificação de características e especificações técnicas 

dos objetos alvo de manutenção; anexação de documentação técnica e funcional; 

afetação a centros de custo, localizações e responsáveis; histórico dos contratos de 

manutenção, ordens de trabalho e artigos consumidos.  

 Contratos de manutenção: ficha dos contratos com indicações das renovações, 

histórico das assistências técnicas, plano de manutenção e fichas técnicas e cálculo de 

custos. 
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 Elaboração de planos de manutenção para os tipos de equipamento e sugestões de 

operações a executar.  

 Gestão de pedidos e requisições de trabalho.  

 Reserva de materiais e peças a aplicar nas operações de manutenção.  

 Emissão de relatórios de apoio.  

 Indicadores de gestão: taxas de avarias, disponibilidades, indicadores (MTBF, MTTR, 

etc.).  

 

Módulo Gestão Comercial de Imóveis:  

Apresenta as seguintes funcionalidades base:  

 Cadastro operacional dos imóveis/espaços: informação acerca de consumos (água, 

eletricidade, gás…), contadores, caraterização das infraestruturas, etc. A solução 

disponibiliza várias listas dos imóveis, sendo fácil identificar quais os que se 

encontram livres ou não e filtrar pelas suas caraterísticas. São registadas e 

caraterizadas as ações em cada espaço (por exemplo uma troca de lâmpadas).  

Tem o histórico dos contratos e das manutenções na ficha dos espaços e as fichas de 

manutenção com os pedidos de assistência feitos pelos inquilinos. É possível associar 

documentos digitais a cada espaço.   

 Rentabilização dos espaços: venda; arrendamento. Qualquer contrato é iniciado com 

um processo comercial (o inquilino ou cliente indica os requisitos e com base nestes é 

possível usar filtros para escolher o espaço mais adequado). É possível agendar visitas 

e manutenções (solicitações alteradas pelos futuros inquilinos por exemplo). Gere os 

contratos.  

 Módulo de gestão financeira: as receitas são geridas neste módulo.   

5.3 InnWinWin – software de gestão de manutenção de edifícios  

O InnWinWin é um software de gestão de manutenção de edifícios de interface simples (user-

friendly); responde aos requisitos de gestão energética e de qualidade do ar interior e encaixa 

os procedimentos exigidos pela Qualidade. 

Este software é desenvolvido na tecnologia Microsoft.NET, permitindo a ligação com 

diversos tipos de bases de dados como o MS-Access e o Microsoft SQL Server e permite o 

funcionamento remoto via internet ou intranet. 

As principais funcionalidades são:  

 Codificação e registo dos objetos de manutenção: 

Os objetos são codificados de forma uniforme e a pesquisa é intuitiva e rápida. Pode-se 

alcançar qualquer tipo de bem que se eleja como objeto de manutenção: quarto, servidor 

de informática, contadores de eletricidade e água, lavandaria, equipamento AVAC, etc.  

O InnWinWin vem pré-configurado para poder codificar e registar os objetos.  

Cada objeto de manutenção pode ser caraterizado da seguinte forma:  

a. Ficha técnica; 



Gestão Patrimonial 

48 

b. Fotografia; 

c. Associação de documentos digitais; 

d. Artigos aplicados – componentes incorporados por exemplo; 

e. Registos de funcionamento.  

 Planeamento da Manutenção: 

Cada objeto de manutenção tem um plano de manutenção. As atividades são controladas 

por tempo de calendário, registos de funcionamento ou a combinação de ambos.  

Cada ficha de manutenção planeada (FMP) contém: 

a. Descrição das precauções de segurança; 

b. Tarefas e previsões de duração; 

c. Esforço HH – esforço de manutenção (homens-horas) 

d. Necessidade de materiais e serviços; 

e. Previsão de custos.  

 Gestão dos trabalhos:  

a. As ordens de trabalho (OT) podem ser impressas em vários formatos e com 

códigos de barras e dispõem de espaço para relatório; 

b. São apresentadas numa lista com as datas previstas para a realização; 

Ilustração 26: Caraterização dos objetos de manutenção (fonte: InnWinWin) 
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c. Para as OT sistemáticas, o programa automaticamente prepara.  

 

 Pedidos à Manutenção – OT corretivas: 

Geração de OT corretivas, geralmente com origem num pedido via telefone ou e-mail, 

com definição do grau de urgência e descrição do pedido. 

 Histórico da Manutenção 

O histórico é um elemento muito importante, a partir da sua análise identificam-se 

problemas, domínios para melhorias e isolam-se custos, sendo um elemento essencial na 

Gestão da Qualidade.  

O programa faz o histórico automaticamente, podendo ser apresentado com vários graus 

de detalhe: relatório completo dos trabalhos ou o resumo.  

 Gestão energética e de consumos: 

O programa permite fazer a contagem de energia, água, etc., proporcionando uma série de 

recursos de análise: 

a. Registo de leitura de contadores; 

b. Mapas de consumos mensais com apresentação de gráficos; 

c. Mapas de análise energética para determinação de índices de eficiência 

energética; 

d. Elementos para controlo de custos e previsão de faturação mensal 

Ilustração 27: Lista de ordens de trabalho (fonte: InnWinWin) 
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 Suporte técnico:  

Possui uma equipa de técnicos capazes de ajudar a organizar a manutenção, dar 

formação e produzir documentação e procedimentos.  

 

Considero que a melhor solução seria o ERP da Indra pelos seguintes motivos: já conhece o 

cliente, neste caso, a Santa Casa da Misericórdia do Porto, pois já está implementado na 

Instituição o GIAF, tornando a integração do software mais simples uma vez que o programa 

já está instalado com os módulos financeiro, contabilístico, logístico e de recursos humanos.  

A Indra tem um grande conhecimento do setor e do seu meio envolvente e uma elevada 

experiência nas metodologias mais adequadas para a implementação dos projetos.  

A proposta inclui todos os módulos necessários para uma gestão eficiente do património 

imobiliário da Instituição, incluindo o módulo de manutenção que a Instituição não possui e 

há a possibilidade de dividir a integração em duas fases: primeiro implementar o módulo dos 

equipamentos (cadastro + rendas) e segundo o módulo da manutenção.  

Como mais vantagens pode-se ainda apontar: resolução de grande parte das questões 

associadas à organização, arquivo e fluxo de documentos relativos à Gestão de Património 

Imobiliário; aumenta o grau de fiabilidade da informação registada e diminui o tempo de 

pesquisa desta; aumenta a performance dos colaboradores nas tarefas que realizam, como 

resultado da identificação precisa das suas responsabilidades e atribuições neste âmbito.  
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6. Conclusões e perspetivas de trabalho futuro  

6.1 Conclusões 

Para esta dissertação foi recolhido um conjunto de informações que permitiram fazer uma 

análise da situação atual do sistema de Gestão Patrimonial da Santa Casa da Misericórdia.  

Esta Instituição, como foi referido no capítulo 1, trata-se de uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social (IPSS), ou seja, refere-se a uma Organização constituída sem finalidade 

lucrativa, por iniciativa de particulares, com o intuito de dar finalidade à prestação de serviços 

no âmbito da ação social. Tem inúmeros estabelecimentos (onde presta os seus serviços) e um 

vasto património de rendimento, donde tira grande parte das receitas para efetuar a sua ação 

social, sendo que a maior parte deste património foi obtido por doação.  

Desde logo é fundamental uma boa gestão do património imobiliário, de forma a maximizar a 

rentabilidade e que seja feito um melhor controlo.  

Tal como foi referido no capítulo 2, uma efetiva e cuidada gestão dos ativos imobiliários, 

através de auditorias e análise estratégica permitem uma maior rentabilização do património. 

A gestão dos edifícios e instalações também foi falada e da sua grande importância – gestão 

dos edifícios (Property management) com pendor mais administrativo, cumprimento de 

obrigações e legislação e a gestão das instalações (facility management) com a finalidade de 

gerir as atividades primárias do imóvel – manutenção, exploração, gestão de projetos e 

inquilinos, controlo ambiental, limpeza, vigilância, entre outros, sendo que, esta interação 

permite uma gestão do património imobiliário eficaz.  

Também foi referida a importância das ferramentas informáticas. A complexidade e o grande 

número dos dados existentes, torna a Gestão da Informação um aspeto fundamental e fator 

muito importante para a tomada de decisões mais rápidas e eficazes. As soluções 

informáticas, quando adequadas aos requisitos do negócio, permitem a obtenção de ganhos de 

eficiência interna, reduzindo custos, havendo um maior controlo dos processos e 

disponibilizando mais informação de gestão, concentrando-a num único repositório. 

A Santa Casa da Misericórdia, atualmente, tem 3 repositórios de informação, um em cada 

Departamento diretamente envolvido com a Gestão Patrimonial. Esta situação é inconveniente 

pois existe redundância de informação, dificultando as práticas de uma boa gestão. É essencial 

construir um repositório único, que agregue e organize os dados, os processe e partilhe a 

informação por toda a Organização.  

Seria importante uma tomada de decisão relativamente à nomenclatura hierarquizada dos 

imóveis para caraterização das fichas do cadastro. Foi proposto que ficaria no 1º grau o 

complexo / lote / prédio (urbano e rústico); no grau intermédio o edifício e na base da 

hierarquia a fração / habitação / local.  

Desta forma, foi construído um protótipo em MS-Access com o objetivo de ser o único 

repositório de informação e que permite:  

 Identificar e localizar os imóveis; 

 Fazer o novo registo de imóveis; 

 Saber o tipo de utilização do imóvel e se está devoluto ou não; 
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 Fazer a identificação do imóvel arrendado e consultar o histórico dos contratos de 

arrendamento.  

 Fazer o registo do condomínio do imóvel; 

 Consultar e registar as características construtivas do imóvel; 

 Caraterizar e identificar os Inquilinos, Quinhoeiros e Seguradoras. 

O grande número de imóveis que a Instituição dispõe, assim como a existência de 3 

repositórios diferentes, não permitiu que em 4 meses se construísse uma base de dados e 

carregasse com a informação toda, tanto que atualmente encontra-se a ser feita outra folha de 

cálculo com atualização de informação sobre todo o património e que será o ponto de partida 

para o repositório único. No entanto, o protótipo construído responde a algumas das 

necessidades, nomeadamente a identificação do património e a sua utilização.  

Para uma solução mais específica de Gestão Patrimonial existem soluções mais eficientes 

como os softwares indicados no capítulo 5, sendo que o Giaf da Indra parece reunir os 

requisitos necessários, havendo a considerar também os respetivos custos de licenciamento e 

implementação das outras soluções, os quais não tive acesso e por isso não pude tirar 

conclusões a este respeito. No entanto, uma vez que o Giaf já está implementado na 

Instituição, deverá ser a melhor solução.  

 

6.2 Perspetivas de trabalho futuro 

Atualmente ainda se está longe da implementação efetiva de um software específico para 

fazer a Gestão Patrimonial da SCMP. Ainda é necessário terminar a folha de cálculo que 

servirá de ponto de partida para o repositório único, “alinhavar” a base de dados em Access e 

obviamente carregá-la com toda a informação, sendo que a obtenção de tanta informação será 

um processo longo e exaustivo.  

Houve o cuidado de reunir informação com o levantamento da situação atual da Instituição e 

com as necessidades e campos essenciais que serviram de ponto de partida para a construção 

da base de dados, sendo que a próxima etapa será complementa-la com os dados / fichas que 

estejam em falta.  

Outra questão a abordar antes da implementação é que ação tomar face à nomenclatura dos 

imóveis, a sua hierarquização e se todos os Departamentos envolvidos no Património podem 

manipular toda a base de dados ou só os campos que lhes dizem respeito.  

Ainda outra questão que se coloca é como a implementação decorrerá. Se faseada, minorando 

o impacto organizacional da gestão de mudança, diminuindo o risco de insucesso e fazendo 

uma afetação de recursos, tanto humanos como financeiros. Neste caso a sugestão seria 

implementar primeiro o módulo equipamentos e rendas e em segundo, o módulo da 

manutenção.   
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ANEXO A: Ficha Técnica da Habitação  

O presente anexo apresenta a Ficha Técnica da Habitação, cuja nomenclatura e campos 

serviram de base para a construção das fichas do Prédio, Edificio e Local do protótipo.  
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ANEXO B: Memorando do Laboratório Nacional de Engenharia Civil 

O presente anexo constitui um memorando do LNEC com as definições dos espaços e áreas 

utilizados na Ficha Técnica da Habitação e seus anexos.  
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